Comarca de São Gonçalo – Regional de Alcântara – 1ª Vara Cível
Juiz: Denise Appolinaria dos Reis Oliveira
Processo nº 0001643-77.2007.8.19.0087 (2007.087.001606-7)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL REGIONAL DE ALCÂNTARA PROC. 2007.087.001606-7 AÇÃO: Rescisão de contrato c/c Reintegração de Posse AUTOR: Lecy da Rocha Silva RÉU: Benedita Lúcia Colodino Teixeira SENTENÇA Cuida-se de AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE proposta por Lecy da Rocha Silva em face de Benedita Lúcia Colodino Teixeira. Alega que em 24/09/1998 firmou com a ré contrato particular de cessão de direitos (´contrato de gaveta´) quanto ao imóvel localizado na Rua Dalva Raposo, 450, quadra B, casa 9, Tribobó, no Condomínio Residencial Athenas, o qual foi adquiro através de financiamento imobiliário junto à CEF. Afirma que outorgou procuração, juntamente com seu esposo, para que a ré efetuasse a transferência do financiamento, e mesmo insistindo em tal providência a ré não cumpriu com sua obrigação, por isso notificou a ré sobre a revogação dos poderes outorgados em procuração, requerendo judicialmente a rescisão contratual e a reintegração na posse do imóvel. Em contestação, a ré alega que a autora jamais teve a posse do imóvel em questão, por isso descabido o pedido de reintegração de posse. Por tais motivos, requer a improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 90/92. Decisão saneadora à fl. 119 e verso. Petição de agravo retido da parte ré às fls. 129/130. Relatados, fundamento e decido: A controvérsia entre as partes foi fixada de acordo com o teor da decisão de fl. 119 e verso, contra a qual foi interposto recurso (agravo retido) pela ré, apenas no que respeita ao indeferimento de provas orais - oitiva de testemunhas. O juízo mantém a decisão que indeferiu as provas orais, inúteis, diante do rol de temas controversos, em torno de descumprimento de obrigações recíprocas, de tal arte que do recurso possa conhecer a superior instância na oportunidade adequada, se for o caso. O curso da instrução demonstrou sobejamente que a ré não cumpriu o contrato para transferência de titularidade do imóvel e outras obrigações descritas documentalmente através do instrumento da procuração em causa própria, através do qual a ré poderia inclusive representar a autora e seu esposo no ato da transmissão do imóvel. Para tal conclusão, basta que se observe que a autora está sendo cobrada pela CEF em decorrência das mensalidades impagas do mútuo imobiliário e também, neste juízo, tramita ação de cobrança de cotas condominiais contra a autora e com fundamento em dívida do imóvel indicado nestes autos. Toda a defesa centrou-se no argumento segundo o qual a discussão jurídica envolvendo a CEF - titular de hipoteca sobre o imóvel - impediu a ré de regularizar o ´contrato de gaveta´ firmado entre as partes. A afirmativa principal da defesa foi desconstituída a partir do teor do ofício resposta da CEF (à fl. 142), capaz de demonstrar a inexistência de obstáculos para a regularização na mudança da titularidade do imóvel, bastando ter ocorrido o pagamento das mensalidades a partir de abril/1998. O contrato de mudança de titularidade entre as partes foi firmado em 24/09/1998, data em que a ré recebeu, também, a posse do imóvel e o ocupou todos os anos a seguir, sem pagar as prestações do mútuo, efetivar a transferência da titularidade do domínio que havia sido avençada. Não há qualquer impedimento às pretensões da autora o fato da procuração outorgada pelo seu esposo não ter sido cancelada, vez que tratando-se de bem comum uma parte não pode vender sem o consentimento da outra, ou seja, uma só das procurações não tem o menor efeito jurídico, além disso a pretensão possessória pode ser deduzida por qualquer dos co-proprietários na defesa do bem em condomínio. O juízo ofertou às partes oportunidade de composição amigável, especialmente considerando que bastaria a quitação das parcelas do financiamento do imóvel para que o contrato obtivesse êxito e as demandantes mantidas em seus direitos, porém não houve interesse dos litigantes. A ré não fez prova de qualquer pagamento feito à construtora e não requereu retenção por benfeitorias. Por todos estes motivos é JULGO PROCEDENTE o pedido para: 1. Declarar rescindido o contrato expresso nos termos da procuração em causa própria; 2. Reintegrar a autora na posse do imóvel, para tanto ofertando à ré o prazo de 10 (dez) dias para a desocupação, sob pena de desalijo compulsório; 3. Condenar a Ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, observando-se a gratuidade de justiça deferida. Transitada em julgado e cumprida a sentença, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. São Gonçalo, 17 de junho de 2010. DENISE APPOLINÁRIA DOS REIS OLIVEIRA Juíza de Direito.
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